SUCESSÃO APOSTÓLICA MATERIAL E FORMAL 


Pe. J.V. De Groot, O.P (Summa Apologetica de Ecclesia Catholica, Ratisbona, 
Institutum Librarium pridem G.J. Manz., 1906.) 


ARTIGO V. Se a Igreja de Cristo é 
apostólica. 


I. Definição de Apostolicidade. 
Apostolicidade é a propriedade da Igreja 
pela qual a sucessão legítima, pública e 
nunca interrompida dos pastores a partir 
dos apóstolos é continuada na identidade 
da doutrina, dos sacramentos e do 
governo. O que precisa ser explicado. 

l. Na definição é proposta a 
apostolicidade, compreendida em um 
sentido mais restrito e como uma nota. 
Em seu conceito mais amplo, a 
apostolicidade é a identidade da Igreja 
com a Igreja dos apóstolos, e uma certa 
origem da Igreja a partir dos apóstolos. 
Cf. São Tomás, Symb. ad filium 
Abraham. 

2; Na identidade da doutrina, dos 
sacramentos e do governo. Se esses três 
elementos principais, dos quais a Igreja 
de Cristo é formada, não são idênticos às 
instituições que o Salvador transmitiu 
aos apóstolos, então essas instituições 
devem ser derivadas de autoridade 
humana, ou seja, a negação da origem 
divina delas. 

3. Pela sucessão legítima, pública e 
nunca interrompida dos pastores. De 
fato, para que a propriedade da 
identidade com a Igreja dos apóstolos 
seja claramente reconhecida, é 
necessária uma testemunha pública e 
confiável dessa identidade. E essas 
testemunhas são aquelas a quem Cristo 
confiou a regência de Sua Igreja. E a 
Igreja foi confiada aos pastores 
hierárquicos. Assim, a Igreja é 
continuada através da sucessão dos 
pastores. Essa sucessão deve ser: a) 
Legítima, para que seja uma sucessão 


formal, e não meramente material. A 
sucessão formal é estabelecida pelas 
ordenanças de Cristo; a sucessão 
material consiste em ocupar meramente 
a posição pastoral sem respeitar o 
preceito de Cristo. b) Pública, porque a 
sucessão visível dos pastores é pública 
por natureza, e também porque a 
sucessão oculta não oferece nenhum 
meio de discernimento ou marca 
distintiva. c) Nunca interrompida; pois, 
com a interrupção da continuidade, a 
antiga, apostólica e divina sucessão não 
é mantida. Portanto, uma nova sucessão 
teria que ser estabelecida; mas se for 
nova, será humana. 

4. A sucessão que explicamos é 
imediata nas igrejas que foram fundadas 
pelos apóstolos; é mediata nas igrejas 
que surgem como descendentes 
genuínos das igrejas apostólicas. 


HW. Estado da questão em relação aos 
protestantes. 

Concede-se entre os protestantes que 
suas igrejas são de alguma forma 
apostólicas. Mas a questão é: de que 
forma? Duas respostas. 1. Alguns 
protestantes afirmam que a verdade 
doutrinária deve ser preservada; 
consideram vã a pretensão de sucessão, a 
menos que a verdade de Cristo seja 
preservada e incorrupta pelos 
descendentes. Cf. Calvino, Institutas, 
livro IV, capítulo II, n. 2. Certamente, é 
um argumento válido; no entanto, a 
questão crucial é: como saber onde os 
descendentes preservam a verdade 
incorrupta. 2. Na Inglaterra, a maioria 
das igrejas estabelecidas e os Puseyitas 
não negam que a sucessão dos pastores 
pertença à apostolicidade; no entanto, 


eles erram por não considerarem 
suficientemente a ordem legítima da 
sucessão, investigando mais a sucessão 
material do que a formal. Mas na 
sucessão, o formal é o direito e a missão 
legítima, sem a qual não há autoridade de 
jurisdição. Portanto, isso deve ser 
provado: se Cristo estabeleceu a Igreja 
de tal modo apostólica como explicamos 
acima, e se ela é numericamente a 
mesma que a que existia sob os 
apóstolos. 

Tese: A Igreja de Cristo é apostólica. 
Argumentos. 


Arg. I. Apostolicidade é a propriedade da 
Igreja pela qual, através da sucessão 
legítima, pública e nunca interrompida 
dos pastores a partir dos apóstolos, a 
identidade da doutrina, dos sacramentos 
e do governo é mantida. No entanto, 
Cristo decidiu que a Igreja fosse 
continuada dessa maneira. Portanto, a 
Igreja de Cristo é apostólica. 


Arg. II. A partir dos testemunhos dos 
antigos. 


É supérfluo trazer à tona as opiniões dos 
antigos sobre a apostolicidade da 
doutrina e dos sacramentos, pois os 
protestantes não costumam rejeitar isso. 
No entanto, é necessário provar que a 
questão de onde a verdadeira doutrina e 
sacramentos são encontrados foi 
resolvida pelos antigos por meio da 
sucessão legítima dos pastores. 


a) São Ireneu, em Contra as Heresias, 
livro II, capítulo II, afirma que a 
doutrina dos apóstolos é comprovada por 
meio das sucessões dos bispos. Ele diz o 
seguinte: "É possível, então, para todos 
aqueles que desejam a verdade, verificar 
em todas as igrejas a tradição dos 
apóstolos manifestada no mundo inteiro; 
e podemos contar os bispos que foram 
instituídos pelos apóstolos nas igrejas e 
suas sucessões até nós, que não 
ensinaram nada desse tipo." E ainda: 


"Aos presbíteros que estão na igreja 
deve-se obedecer, aqueles que têm 
sucessão dos apóstolos, como 
mostramos, que, com a sucessão 
episcopal, receberam o carisma da 
verdade certa de acordo com a vontade 
do Pai. Aqueles que se afastam da 
principal sucessão... caem da verdade.” 
Livro IV, capítulo XLIII. 


b) Tertuliano, em sua obra intitulada Da 
Prescrição contra os  Hereges, 
demonstra que nenhuma reivindicação 
herética sobre a verdadeira igreja é 
válida, enquanto enfatiza fortemente a 
questão da sucessão. Ele estabelece o 
seguinte princípio: "O que Cristo revelou 
a eles (os apóstolos) e o que eu defino 
aqui não deve ser comprovado de outra 
forma, a não ser através das mesmas 
igrejas que os próprios apóstolos 
fundaram." Capítulo XXI. Ele diz aos 
hereges: "Que apresentem as origens de 
suas igrejas; revelem a ordem de seus 
bispos, assim como através das 
sucessões que se desenrolam desde o 
início, de modo que o primeiro bispo 
tenha tido um dos apóstolos ou homens 
apostólicos como seu autor e 
predecessor." Capítulo XXXII Ele 
conclui contra os hereges: "Quem são 
vocês? Quando e de onde vieram? O que 
fazem em meu território que não é de 
vocês?... A posse é minha, a posse 
anterior a Deus, a posse é minha, as 
origens sólidas, pelos autores mesmos 
cuja história eu carrego. Eu sou o 
herdeiro dos apóstolos." Capítulo 
XXXVII. 


c) Orígenes: "Que a pregação 
eclesiástica seja preservada por meio da 
ordem de sucessão transmitida pelos 
apóstolos." De Principiis, prefácio, n. 2. 
São Cipriano confunde Novaciano com 
estas palavras: "Novaciano não está na 
igreja, nem pode ser contado como 
bispo, que, desprezando a tradição 
evangélica e apostólica, emergiu de si 
mesmo sem seguir a ninguém. 


Certamente, aquele que não está 
ordenado na igreja não pode possuir ou 
manter a igreja." Epístola 76. São Optato 
contra os Donatistas: "Devolvam à vossa 
cadeira o início, vocês que querem 
reivindicar a igreja santa." Contra o 
Cisma dos Donatistas, livro II, capítulo 
II. Da mesma forma, São Agostinho: "De 
onde surgiu Donato? De que terra ele 
brotou? De onde emergiu? De que céu 
ele caiu?" Contra os Donatistas, livro 
HI, capítulo II Em outro lugar, ele 
lamenta a atitude dos maniqueus que 
contradizem a autoridade preservada e 
transmitida por certas sucessões desde os 
tempos dos apóstolos até o presente. 
Contra Fausto, livro XXXII, capítulo 
XXI. 


Objeções. 


Objeção I. Não se prova por argumento 
adequado que toda a doutrina revelada 
pelos apóstolos tenha sido transmitida às 
igrejas. Mas se eles não transmitiram 
toda a doutrina, pode acontecer que 
alguns pontos da fé cristã, embora sejam 
verdadeiros, não tenham sido 
transmitidos às igrejas pelos apóstolos. 
Portanto, a apostolicidade não é um sinal 
de toda a verdade. 


Resposta. Distinção principal: não se 
prova que tal tradição tenha ocorrido em 
todas e cada uma das igrejas, concordo; 
em relação às igrejas consideradas 
coletivamente, nego. O Espírito Santo 
ensinou os apóstolos todas as coisas. 
João 14.26; 16.13; S. Tomás, Suma 
Teológica, I-II, questão 106, artigo 4, 
resposta 2; I-II, questão 176, artigo 1, 
resposta 1. Os apóstolos entregaram o 
tesouro das revelações à igreja universal, 
para ser guardado até o fim dos tempos; 
e se trata da apostolicidade, como ela se 
refere à igreja universal. Quanto à Igreja 
Romana, decorada com a prerrogativa da 
fé especial, não cabe discutir isso aqui. 


Insistes. Para compreender a 
apostolicidade da doutrina da fé, é 
necessário um grande esforço e agudeza 
de engenho. No entanto, isso só é 
alcançado por alguns. Portanto, visto que 
a apostolicidade não é óbvia, ela não é 
considerada um sinal. 


Resposta. Distinção principal: isso é 
necessário se estivermos investigando a 
apostolicidade da fé por meio de uma 
sucessão certa de pastores, nego; por 
meio da doutrina em si, subdivisão: se 
estamos examinando as verdades 
individualmente, concordo; se estamos 
fazendo isso de maneira geral, através do 
método da prescrição, nego. Deus ensina 
a verdade através dos pastores da igreja; 
portanto, é evidente que a origem 
apostólica da doutrina deve ser 
reconhecida por meio das sucessões dos 
pastores. E esse conhecimento não é 
difícil, já que estamos lidando com um 
fato público, a partir do qual o argumento 
da prescrição é derivado sem grande 
dificuldade. 


Insistes. A doutrina da igreja é 
verdadeira ou falsa. Se for verdadeira, a 
sucessão dos pastores a acompanha; se 
for falsa, a sucessão não a cura de nada. 
Portanto, a apostolicidade da doutrina 
não é reconhecida por meio da sucessão 
dos pastores. 


Resposta. Concedida a segunda parte da 
premissa menor, concordo com a 
primeira parte: a sucessão acompanha 
para que a doutrina seja verdadeira; para 
que seja reconhecida, nego. Na igreja, as 
notas estão presentes, não para tornar a 
verdade verdadeira, mas para reconhecê- 
la; e as sucessões dos pastores foram 
estabelecidas não para fazer a doutrina 
verdadeira, mas para que a verdade seja 
evidente. Além disso, assim como a 
doutrina é derivada dos apóstolos, 
também a hierarquia, que é ordenada a 
ensinar as nações divinamente. 


Objeção II. As Igrejas Romana, Grega e 
Russa se gloriam da apostolicidade da 
sucessão. Portanto, esta não é uma 
característica peculiar da verdadeira 
igreja. 


Resposta. Distinção anterior: essas 
igrejas se gloriam da sucessão material, 
passe; formalmente, subdivisão: todas 
merecidamente, nego; uma 
merecidamente, concordo. Não é 
necessário examinar a série de todas as 
igrejas, que remonta à era apostólica, 
para determinar a sucessão legítima de 
uma igreja específica. Nas igrejas falsas, 
sempre parece e parecerá haver um lugar 
sangrento como uma ferida, onde foram 
cortadas e separadas do corpo vivo da 
igreja. "Regnier, Tratado sobre a Igreja”, 
parte I, seção II, artigo 4, proposta 4. Mas 
a prioridade está na verdadeira igreja; 
todas as heresias e cismas são derrotados 
por isso, como disse Tertuliano: "Onde 
está então Marcion?" etc. Da Prescrição 
contra os Hereges, capítulo XXX. 


Insistes. Uma sede que antes estava em 
cisma, separada do Pontífice Romano, 
torna-se apostólica assim que se submete 
ao Pontífice Romano. No entanto, se a 
apostolicidade fosse instituída por Deus 
na igreja, ela não poderia ser perdida e 
adquirida dessa maneira. Portanto, a 
apostolicidade não é um sinal com o qual 
Cristo selou Sua igreja. 


Resposta. Distinção menor: a 
apostolicidade não pode ser perdida e 
adquirida em relação à igreja universal, 
concordo; em relação às igrejas 
particulares, nego. A igreja sob os 
apóstolos foi constituída como um único 
corpo. As igrejas parciais, todas aquelas 
que estão ligadas a esse único corpo, 
constituíam uma única igreja. Todos 
devem permanecer nesse único corpo. Se 
as igrejas forem separadas e cessarem de 
viver com o corpo que antes tinham, 
certamente não podem ser chamadas de 
igrejas apostólicas nem de membros 


vivos. Os galhos cortados são aqueles 
nos quais a vinha apostólica não é 
continuada. Há apenas uma maneira de 
recuperar a apostolicidade: voltar à 
unidade do corpo que existia antes e 
permanecer nele. E o centro dessa 
unidade é o Papa Romano; sobre isso, 


discutiremos mais abaixo. 


Mons. G. Van Noort (Tractatus de Ecclesia Christi. Hilversi in Holandia, 1932.) 


Artigo V A APOSTOLICIDADE DA 
IGREJA 


l. Noção de Apostolicidade O 
termo apostólico normalmente significa 
algo que se origina com os apóstolos. 
Todos concordam que a Igreja é, de 
alguma forma, apostólica. 1. Os 
protestantes geralmente entendem por 
apostolicidade, a apostolicidade da 
doutrina. Isso é tudo o que é necessário, 
dizem eles, e é suficiente. 

Zi No entanto, os cismáticos gregos 
e anglicanos, pelo menos uma grande 
parte deles, exigem além da 
apostolicidade da doutrina algum tipo de 
apostolicidade no governo. No entanto, 
eles não especificam a legitimidade do 
modo de sucessão. 

3. De acordo com o ensinamento 
católico, a Igreja de Cristo goza essencial 
e necessariamente de três tipos de 
apostolicidade: apostolicidade na 
doutrina, no governo e na membresia. II. 
A Igreja de Cristo é Apostólica na 
Doutrina, no Governo e na Membresia 
4. Apostolicidade da doutrina 
significa que a Igreja sempre retém e 
ensina exatamente a mesma doutrina que 
recebeu dos apóstolos. A doutrina, 
conforme o termo é usado aqui, inclui 
também os sacramentos. Que Cristo 
inequivocamente quis que Sua Igreja 
sempre preservasse a mesma doutrina 
ensinada por Seus apóstolos dificilmente 
precisa ser provado. Foram os apóstolos 
e somente eles que Cristo comissionou 
para ensinar todas as nações. Foi a esses 
mesmos apóstolos a quem Ele prometeu 
o Espírito Santo para que pudessem 
entender claramente todas as verdades da 
salvação. 

5. Apostolicidade do governo - ou 
missão, ou autoridade - significa que a 
Igreja é sempre governada por pastores 
que formam uma mesma pessoa jurídica 
com os apóstolos. Em outras palavras, 
ela é sempre governada por pastores que 


são os legítimos sucessores dos 
apóstolos. Foi provado que Cristo Ele 
mesmo fundou uma organização viva, 
uma Igreja visível. Concedido esse fato, 
deveria ser Óbvio que uma parte 
essencial da estrutura dessa Igreja é a 
apostolicidade do governo. Pois somente 
no colégio apostólico, sob a chefia de 
Pedro, Cristo conferiu o poder de 
ensinar, santificar e governar os fiéis até 
o fim do mundo. Portanto, esse triplo 
poder pertence necessariamente, e só 
pode pertencer, âqueles que formam uma 
pessoa moral com os apóstolos: seus 
legítimos sucessores. Scholion 1. Como 
pode se provar que este ou aquele bispo 
é um legítimo sucessor dos apóstolos? Já 
foi estabelecido (ver nº 34) que os bispos 
sucederam à posição na Igreja 
originalmente ocupada pelos apóstolos. 
Mas, como foi apontado, essa sucessão 
não significa que um bispo específico 
sucedeu ao cargo de um apóstolo 
específico - digamos que o bispo de 
Bridgeport assumiu o cargo de São 
Bartolomeu. Pelo contrário, significa 
que o colégio de bispos, visto 
coletivamente, sucedeu o colégio 
apostólico, visto coletivamente. Pode-se 
então perguntar: "Como você pode ter 
certeza de que este ou aquele bispo deve 
ser considerado um legítimo sucessor 
dos apóstolos?" Obviamente, um homem 
não se torna um genuíno sucessor dos 
apóstolos apenas arrogando para si o 
título de "bispo", ou desempenhando de 
alguma forma uma função que já foi 
realizada pelos apóstolos. Também não é 
suficiente para um homem possuir 
apenas um poder individual, digamos, o 
poder das ordens. O poder das ordens 
pode ser adquirido até ilicitamente e, 
uma vez adquirido, nunca pode ser 
perdido. O que é necessário para uma 
genuína sucessão apostólica é que um 
homem possua as plenas faculdades (ou 
seja, poderes ordinários, não 
extraordinários) de um apóstolo. Ele 


deve, então, além do poder das ordens, 
possuir também o poder de jurisdição. 
Jurisdição significa o poder de ensinar e 
governar. Esse poder é conferido apenas 
por uma autorização legítima e, mesmo 
depois de recebido, pode ser perdido ao 
ser revogado. Agora, duas métodos 
sugerem-se para provar que este ou 
aquele bispo é um legítimo sucessor dos 
apóstolos. a. O primeiro método é 
demonstrar por documentos históricos 
que o homem em questão está conectado 
com um dos apóstolos originais por uma 
linha ininterrupta de predecessores no 
mesmo ofício. Também é preciso provar 
que, nessa linha total, nenhum de seus 
predecessores adquiriu sua posição 
ilicitamente ou, mesmo que a tenha 
adquirido legitimamente, nunca a 
perdeu. Pois uma sucessão puramente 
física não prova nada. Entrar na Casa 
Branca à força física não tornaria um 
homem presidente dos Estados Unidos. 
É fácil ver como tal método de 
procedimento seria extenso e 
extremamente complicado. O 
cristianismo tem quase 2.000 anos de 
idade. De fato, em muitos casos, seria 
impossível seguir por essas linhas devido 
à falta de evidências documentais. b. O 
segundo método é bastante breve. 
Primeiro, localiza-se o sucessor legítimo 
do homem a quem o próprio Cristo 
estabeleceu como chefe e líder de todo o 
colégio apostólico. Uma vez feito isso, 
podemos descobrir se o bispo específico 
em análise está unido ao sucessor de 
Pedro e é reconhecido por ele como um 
legítimo sucessor no ofício apostólico. É 
bastante fácil investigar esses dois 
pontos; também é um método de 
procedimento perfeitamente satisfatório. 
Certamente não é um trabalho difícil 
encontrar o legítimo sucessor de Pedro. 
Primeiro, é um fato inquestionável que a 
Igreja de Cristo nunca pode deixar de ter 
um sucessor de Pedro; em segundo lugar, 
ninguém nunca reivindica seriamente 
ocupar o cargo de Pedro, exceto os 


o 


pontífices romanos (ver nº 61). 


Descobrir quais homens são 
reconhecidos pelo pontífice romano 
como legítimos sucessores dos apóstolos 
é tão fácil quanto procurar um número 
em uma lista telefônica. Esse método de 
procedimento é perfeitamente 
satisfatório. Cristo conferiu o governo de 
Sua Igreja aos apóstolos coletivamente, 
ou na medida em que os apóstolos 
formavam uma espécie de colégio sob 
Pedro como chefe. Em outras palavras, 
nenhum dos apóstolos compartilhou do 
sagrado poder de governar a Igreja 
universal exceto como membro do 
colégio petrino e apostólico. Se isso 
fosse verdade para os próprios apóstolos, 
isso é ainda mais óÓbvio para os 
sucessores dos apóstolos. Como um 
homem poderia pertencer ao colégio dos 
sucessores dos apóstolos, a menos que 
estivesse unido ao chefe do colégio e 
fosse reconhecido por ele como 
pertencendo a ele? Um homem 
dificilmente poderia ser um membro do 
gabinete se o presidente se recusasse a 
aceitá-lo. Qualquer homem, então, que 
se orgulhe de sucessão apostólica, mas 
não está unido ao pontífice romano, pode 
realmente possuir o poder das ordens, ele 
pode até ocupar uma cadeira 
anteriormente ocupada por um apóstolo 
por meio de sucessão puramente física - 
pelo menos ele poderia fazer isso - mas 
ele não seria um genuíno sucessor dos 
apóstolos em seu ofício pastoral. Ele 
seria um usurpador. 


Scholion 2. Teoria de uma missão 
extraordinária. 


Visto que os protestantes originais 
claramente careciam de apostolicidade 
no governo, eles recorreram à teoria de 
uma "missão extraordinária". Para 
resumir, eles mantinham que Deus 
poderia, em algum momento, suscitar 
um grupo de homens por meio de uma 
vocação extraordinária e conferir-lhes 
funções apostólicas caso os pastores 
apostólicos atuais se tornassem 


corruptos. Eles afirmavam que isso 
ocorreu com Lutero e os outros 
reformadores. No entanto, é claro que, se 
alguma missão extraordinária desse tipo 
fosse concedida por Deus, ela teria que 
ser comprovada por milagres ou outros 
sinais claramente divinos. A verdade 
simples é que as próprias promessas de 
Cristo excluem completamente a 
possibilidade de qualquer missão 
extraordinária desse tipo. Entenda agora, 
estamos falando de uma missão pela qual 
um homem, totalmente à parte e 
completamente independente da 
sucessão apostólica, receberia de Deus o 
poder de governar (ou reformar) a Igreja. 
Cristo conferiu poderes sagrados aos 
Seus apóstolos e seus sucessores até O 
fim do mundo. Além disso, Ele prometeu 
a eles Sua assistência perpétua e 
infalível. Consequentemente, Cristo 
estaria se contradizendo se algum dia 
privasse os legítimos sucessores dos 
apóstolos de sua autoridade. Concedido 
esse fato, seria uma contradição 
adicional Deus conferir o mesmo poder 
ou um poder semelhante a outros homens 
que não estivessem em união com os 
sucessores ordinários. Nessa hipótese, 
haveria duas fontes separadas e 
independentes de autoridade, ambas 
exigindo, por direito divino, obediência 
dos mesmos súditos. A única coisa que 
poderia resultar de tal hipótese seria 
confusão e cisma na Igreja de Cristo. E 
nesse caso, implicaria que Deus, que quis 
que Sua Igreja fosse unificada, estava 
semeando as sementes de uma divisão 
necessária. De outro ponto de vista, Deus 
não precisa de enviados extraordinários, 
no sentido reivindicado acima, para 
preservar Sua Igreja da corrupção. 


3: Apostolicidade da membresia 
significa que a Igreja em qualquer época 
dada é e permanece numericamente a 
mesma sociedade que foi estabelecida 
pelos apóstolos. Foi dito acima que o 
governo da Igreja é necessariamente 
apostólico: em resumo, o colégio de 


bispos que a governa sempre forma uma 
mesma pessoa jurídica com o colégio 
apostólico (ver n° 119, 2). Aqui é 
afirmado que toda a membresia da Igreja 
é igualmente apostólica. A 
apostolicidade da membresia segue 
como uma consequência inevitável da 
apostolicidade do governo. Um corpo 
moral, apesar de passar constantemente 
por mudanças e renovações em seu 
pessoal, permanece numericamente o 
mesmo corpo moral enquanto retiver a 
mesma estrutura social e a mesma 
autoridade. Isso deve ficar claro pelo fato 
de que corporações como a General 
Motors, ou a RCA Victor, ou nações 
como os Estados Unidos, França ou 
Suíça, permanecem as mesmas entidades 
corporativas ou políticas, e são 
representadas perante tribunais nacionais 
ou internacionais como o mesmo corpo 
moral, mesmo que haja uma vasta 
flutuação em seu pessoal. Observe a 
expressão "numericamente a mesma 
sociedade". Uma mera semelhança 
específica nunca satisfaria o requisito de 
apostolicidade. Apenas para fins de 
argumentação, mesmo que isso não 
possa acontecer na realidade, vamos 
imaginar alguma igreja que tivesse 
apenas uma semelhança específica com 
a Igreja de Cristo; uma igreja que fosse 
semelhante em todos os aspectos, exceto 
na identidade numérica. Agora imagine 
que a Igreja estabelecida pelos apóstolos 
tenha desaparecido completamente. 
Imagine - quer você o faça para o ano 
600, 1500 ou 3000 - que todos os seus 
membros tenham desertado. Imagine, 
além disso, que dessa sociedade 
completamente desmoronada uma nova 
e vigorosa sociedade surja e, depois de 
algum tempo, seja remodelada 
perfeitamente para atender aos planos da 
antiga, mas agora extinta, estrutura 
apostólica. Tal processo nunca resultaria 
em uma igreja que fosse genuinamente 
apostólica, ou seja, numericamente uma 
e a mesma sociedade que realmente 
existiu sob o governo pessoal dos 


apóstolos. Haveria uma sociedade 
completamente nova, cuidadosamente 
copiada de um modelo há muito extinto. 
A nova igreja poderia ser uma imitação 
decente. Poderia ser uma caricatura. 
Uma coisa que definitivamente não seria 
- apostólica. 


Apostolicidade. 


A apostolicidade da doutrina não deve 
ser listada como um sinal da Igreja, pois 
não é algo óbvio. Além disso, não é algo 
mais fácil de reconhecer do que a própria 
Igreja verdadeira. Pois é 
extraordinariamente dificil, na verdade 
impossível, ter certeza sobre todo o 
corpo de doutrina ensinada pelos 
apóstolos sem o testemunho da Igreja de 
Cristo. Isso pressupõe, então, que essa 
Igreja já está identificada. É por isso que 
a regra de fé sempre foi: descubra quem 
são os sucessores dos apóstolos e qual 
sociedade é uma continuação da Igreja 
estabelecida pelos apóstolos, então você 
será capaz de receber a doutrina pura e 
completa ensinada pelos apóstolos. Note 
também que a apostolicidade da 
doutrina, considerada por si só, seria 
apenas um sinal negativo da Igreja; pois 
não há nada intrinsecamente 
contraditório na noção de uma seita 
manter a doutrina dos apóstolos em sua 
totalidade. Esse ponto sozinho é 
garantido por esse critério negativo: se 
for provado que uma denominação cristã 
se afastou mesmo de um ponto da 
doutrina ensinada pelos apóstolos, por 
esse mesmo fato ela é condenada como 
falsa. O sinal da apostolicidade, então, é 
encontrado na apostolicidade tanto da 
membresia quanto do governo. Esses 
dois fatores, é claro, são apenas 
inadequadamente distintos um do outro. 
Embora esse duplo tipo de 
apostolicidade não seja óbvio para todos 
os homens, mas apenas para aqueles que 
têm um conhecimento razoavelmente 
bom de história, ele claramente preenche 
todos os requisitos para um sinal 


genuíno. OBSERVE. Se considerarmos a 
apostolicidade de forma puramente 
abstrata, é simplesmente um fato 
histórico; se a virmos concretamente, ou 
seja, incluindo a estabilidade inabalável 
da mesma Igreja que existe como uma 
organização mundial há dezenove 
séculos, ao mesmo tempo, é um milagre 
moral, como demonstramos no tratado 
"A Verdadeira Religião" (ver nº 124). 


Pe. SYLVESTER BERRY, D.D. (The Church of Christ, St. Louis B. Herder Book Co., 


$1. A Natureza da Apostolicidade 


A apostolicidade denota uma conexão de 
alguma maneira com os Apóstolos, ou 
uma semelhança com eles. Daí falamos 
de homens Apostólicos, ou seja, homens 
que viveram nos dias dos Apóstolos, ou 
que são inspirados por um zelo 
semelhante em seu ministério. Da 
mesma forma, diz-se que a Igreja é 
Apostólica devido a alguma relação que 
ela mantém com os Apóstolos. 
Historiadores usam o termo para 
designar a Igreja como ela existia nos 
dias dos Apóstolos; com teólogos, 
significa que a Igreja é, de alguma 
maneira, derivada dos Apóstolos. Nesse 
sentido, a Igreja é Apostólica em origem, 
doutrina e ministério. A Igreja é 
Apostólica em origem, porque é e deve 
sempre permanecer a mesma sociedade 
fundada por Cristo e organizada através 
do ministério dos Apóstolos; é 
Apostólica em doutrina, porque ensina 
as mesmas verdades que Cristo confiou à 
sua guarda nas pessoas dos Apóstolos. 
Finalmente, a Igreja é Apostólica em 
ministério (ou sucessão), porque a 
autoridade que Cristo conferiu aos 
Apóstolos foi transmitida por uma linha 
ininterrupta de sucessores legítimos no 
ministério da Igreja. 


SUCESSÃO. A apostolicidade de 
origem e de doutrina é facilmente 
compreendida sem necessidade de mais 
explicações, mas algum conhecimento 
de sucessão é necessário para uma 
concepção adequada da apostolicidade 
de ministério. Sucessão, como usada 
nesse contexto, é o seguimento de uma 
pessoa após outra em uma posição oficial 
e pode ser legítima ou ilegítima. 
Teólogos chamam uma de sucessão 
formal e a outra de material. Um 
sucessor material é aquele que assume a 
posição oficial de outro contrariamente 


às leis ou constituição da sociedade em 
questão. Ele pode ser chamado de 
sucessor na medida em que ocupa 
efetivamente a posição, mas ele não tem 
autoridade, e seus atos não têm valor 
oficial, mesmo que ele ignore a posse 
ilegal de seu cargo. Um sucessor formal, 
ou legítimo, não apenas sucede ao lugar 
de seu antecessor, mas também recebe 
autoridade adequada para exercer as 
funções de seu cargo com força 
vinculante na sociedade. É evidente que 
a autoridade só pode ser transmitida por 
sucessão legítima; portanto, a Igreja deve 
ter uma sucessão legítima, ou formal, de 
pastores para transmitir a autoridade 
apostólica de geração em geração. 
Aquele que se intromete no ministério 
contra as leis da Igreja não recebe 
autoridade, e consequentemente não 
pode transmitir nenhuma a seus 
sucessores. 


DUPLA POTÊNCIA. A sucessão na 
Igreja difere da de outras sociedades pelo 
fato de haver uma dupla potência a ser 
transmitida: o poder das Ordens e o 
poder de jurisdição ou governo. O poder 
das Ordens é puramente espiritual e 
relacionado diretamente com a 
concessão de graça; é obtido através do 
Sacramento das Ordens validamente 
recebido e não pode ser revogado por 
nenhum poder da Igreja. Por esse 
motivo, o poder das Ordens pode ser 
obtido por fraude ou conferido contra a 
vontade da Igreja por qualquer um que 
tenha Ordens válidas, e portanto não 
depende de sucessão legítima. A 
Jurisdição é a autoridade para governar e 
deve ser transmitida na Igreja assim 
como em qualquer outra sociedade; ela 
só pode ser conferida por um superior 
legítimo, de acordo com a constituição e 
as leis da sociedade, e pode ser revogada 
a qualquer momento. 
Consequentemente, a jurisdição na 


Igreja não pode ser obtida nem mantida 
contra a vontade de sua autoridade 
suprema; sua transmissão depende 
inteiramente de sucessão legítima. Não é 
suficiente, portanto, que uma igreja 
tenha Ordens válidas; ela também deve 
ter uma sucessão legítima de ministros, 
remontando a uma linha ininterrupta até 
os Apóstolos, sobre os quais nosso 
Senhor conferiu toda a autoridade para 
governar Sua Igreja. 


UNIÃO COM ROMA. Ninguém pode 
ser um sucessor legítimo em qualquer 
sociedade a menos que receba a devida 
autoridade nela; segue-se, portanto, que 
não pode haver um sucessor legítimo na 
Igreja de Cristo que não tenha recebido 
jurisdição direta ou indiretamente de sua 
autoridade suprema. Mas, como será 
provado em outro lugar, a autoridade 
suprema na Igreja de Cristo foi confiada 
a São Pedro e seus sucessores legítimos, 
os bispos de Roma: consequentemente, 
toda sucessão legítima, ou 
apostolicidade de ministério na Igreja, 
depende da comunhão com a Cátedra de 
Pedro e é perdida no momento em que 
essa comunhão é rompida. Portanto, 
nenhuma parte particular da Igreja é 
indefectivelmente Apostólica, exceto a 
Sé de Pedro, que é universalmente 
conhecida por eminência como a Sé 
Apostólica. 


ERROS. Aqueles que negam que Cristo 
fundou qualquer Igreja visível também 
devem negar a possibilidade de 
apostolicidade no sentido acabado de 
explicar. Praticamente todos os 
protestantes admitem a necessidade de 
alguma forma de apostolicidade na 
Igreja, mas diferem quanto à sua 
natureza de acordo com suas diferentes 
concepções da própria Igreja. Os 
anglicanos sustentam que a Igreja deve 
ser Apostólica em seu ministério, mas 
parecem colocar essa apostolicidade 
apenas na transmissão válida das 
Ordens: "O ministério autorizado [dos 


Apóstolos] foi propagado sendo 
transmitido sucessivamente a outros em 
diferentes graus pela imposição de 
mãos." 


§ 2. A Igreja de Cristo Apostólica 


Tese. A Igreja de Cristo é 
necessariamente Apostólica em sua 
origem, doutrina e ministério. Que a 
Igreja seja, de alguma forma, Apostólica 
é um dogma de fé, como se vê no Credo 
Niceno: "Creio em uma única Igreja, 
Santa, Católica e Apostólica". A 
apostolicidade do ministério e da 
doutrina foi definida, pelo menos 
implicitamente, pelo Concílio Vaticano: 
"Se alguém disser que não é por 
instituição de Cristo, e portanto não por 
direito divino, que o abençoado Pedro 
tem sucessores perpétuos em sua 
primazia sobre toda a Igreja,... seja 
anátema." 1 "O Espírito Santo não foi 
prometido aos sucessores de Pedro para 
revelar a eles uma nova doutrina, mas 
para ajudá-los a preservar religiosamente 
e expor fielmente a revelação, ou 
depósito da fé, transmitido pelos 
Apóstolos." 


PROVAS. I. Da Razão e das 
Escrituras. A tese é uma verdade 
autoevidente, mais do que uma 
proposição a ser demonstrada. 


a) Origem. Cristo instituiu apenas uma 
Igreja através do ministério dos 
Apóstolos, e a nenhum outro Ele deu 
autoridade para organizar uma igreja em 
Seu nome. Consequentemente, uma 
igreja existente em qualquer momento 
desde então é ou a mesma Igreja 
estabelecida por Ele, e portanto 
Apostólica, ou não é essa mesma Igreja 
e, portanto, de forma alguma a Igreja de 
Cristo, mas apenas uma pretendente falsa 
que não tem direito de existir! 


b) Doutrina. Nosso Senhor confiou o 
ensino de todas as Suas doutrinas aos 


Apóstolos e prometeu estar com eles até 
a consumação do mundo: "Ensinai todas 
as nações... ensinando-as a observar 
todas as coisas que eu vos tenho 
mandado... E eis que estou convosco 
todos os dias até a consumação dos 
séculos." Ele também prometeu a eles o 
Espírito da Verdade, para permanecer 
com eles para sempre, guiando-os em 
toda a verdade: "Eu pedirei ao Pai, e ele 
vos dará outro Paráclito para que ele 
permaneça convosco para sempre... ele 
vos ensinará todas as coisas e vos 
recordará tudo o que eu vos disse." 
Cristo ou falhou em Suas promessas, ou 
a Igreja deve sempre preservar e ensinar 
todas as verdades confiadas a ela através 
do ministério dos Apóstolos. Em outras 
palavras, a Igreja deve ser Apostólica em 
sua doutrina até a consumação do 
mundo. 


c) Ministério. É evidente que não pode 
haver autoridade na Igreja senão aquela 
que vem diretamente ou indiretamente 
de seu Fundador Divino, Jesus Cristo. 
Mas não há a menor indicação nas 
Escrituras ou na tradição de que Cristo 
tenha prometido conferir autoridade 
diretamente aos ministros da Igreja; 
consequentemente, ela só pode ser obtida 
por sucessão legítima daqueles sobre 
quem Cristo pessoal e diretamente a 
conferiu, ou seja, dos Apóstolos. Em 
outras palavras, a Igreja deve ser 
Apostólica em seu ministério por meio 
de uma sucessão legítima que remonta a 
uma linha ininterrupta até os Apóstolos. 


I. A partir da Tradição. Em 
controvérsias com os hereges de sua 
época, os primeiros Padres sempre 
apelaram para a sucessão apostólica 
como prova da verdadeira Igreja de 
Cristo, e argumentaram que as seitas 
hereges não poderiam ser a verdadeira 
Igreja pelo simples motivo de que 
faltava-lhes essa sucessão. Para mostrar 
que a Igreja Católica realmente possuía a 
sucessão apostólica, muitos escritores 


antigos elaboraram listas de bispos em 
várias igrejas que remontavam aos dias 
apostólicos. Entre os compiladores 
desses catálogos de bispos, podem ser 
mencionados Hegésipo, São Ireneu, 
Eusébio e São Optato de Milevi. 
Algumas citações  mostrarão o 
pensamento dos Padres sobre essa 
questão. 


a) São Ireneu: "É necessário obedecer 
aos presbíteros na Igreja, aqueles que, 
como mostrei, possuem a sucessão dos 
Apóstolos; aqueles que, juntamente com 
a sucessão do episcopado, receberam o 
certo dom da verdade de acordo com o 
bom prazer do Pai." 


b) Tertuliano: "Mas se houver algum 
[hereges] ousado o suficiente para se 
estabelecer no meio da era Apostólica, 
para que assim possam parecer ter sido 
transmitidos pelos Apóstolos porque 
existiam na época dos Apóstolos, 
podemos dizer: Que eles desdobrem a 
lista de seus bispos descendendo em 
devida sucessão desde o início, de tal 
maneira que seu primeiro bispo possa 
mostrar para seu ordenador e 
predecessor alguém dos Apóstolos, ou de 
homens Apostólicos, um homem além 
disso que permaneceu firme com os 
Apóstolos." 


c) São Cipriano: "Novaciano não está na 
Igreja; nem pode ser considerado como 
bispo quem, sucedendo a ninguém e 
desprezando a tradição Evangélica e 
Apostólica, surgiu de si mesmo. Pois 
aquele que não foi ordenado na Igreja 
não pode nem ter nem se apegar à Igreja 
de forma alguma." 


A apostolicidade da doutrina equivale a 
"pregar a pura palavra de Deus" e, 
portanto, não pode ser um sinal da Igreja; 
na verdade, é somente por meio do 
testemunho da Igreja, já conhecida e 
aceita, que todas as doutrinas ensinadas 
pelos Apóstolos podem ser conhecidas 


com certeza. A apostolicidade da 
doutrina pode servir como um sinal da 
verdadeira Igreja em casos individuais. 
Uma pessoa pode saber, a partir do 
estudo das Escrituras ou da tradição, que 
uma determinada doutrina é 
indubitavelmente apostólica; ele pode 
então facilmente julgar que qualquer 
Igreja que rejeite essa doutrina não é a 
verdadeira Igreja de Cristo, e se houver 
apenas uma Igreja que a ensine e 
professe, essa Igreja deve ser a 
verdadeira. A apostolicidade de origem, 
sendo necessariamente incluida na 
sucessão, não precisa ser considerada 
aqui. A apostolicidade, como sinal, é 
assim restrita à sucessão, e isso a uma 
sucessão material, já que a legitimidade 
não é uma qualidade externa facilmente 
reconhecida por todos, enquanto a 
sucessão material, ou seja, uma linha 
ininterrupta de pastores que remonta aos 
Apóstolos, pode ser conhecida até 
mesmo pelos não instruidos, assim como 
a sucessão de governantes civis no 
Estado. No entanto, uma vez que a 
apostolicidade da sucessão material 
pode, e provavelmente existe, em 
algumas igrejas cismáticas, ela constitui 
apenas um sinal negativo. 


Pe. DOMENICO PALMIERI, S.J. (Tractatus de Romano Pontifice, Prati Giachetti, 


II. A Igreja deve ser contada entre as 
propriedades que a qualificam como 
Apostólica, ou seja, estabelecida pelos 
Apóstolos, pelos sucessores dos 
Apóstolos, que não apenas de forma 
material, mas também formalmente, a 
governam de tal modo que a 
autoridade dela seja sempre referida 
aos Apóstolos, nunca por meio de uma 
sucessão de Pastores interrompida. 


I. A Igreja é chamada Apostólica por três 
razões: em relação à sua origem, na 
medida em que procede dos Apóstolos; 
em relação à sua doutrina, na medida em 
que professa a mesma doutrina que foi 
transmitida pelos Apóstolos; em relação 
ao seu ministério ou governo, na medida 
em que é governada e alimentada por 
aqueles que são sucessores contínuos dos 
Apóstolos. Se essa terceira característica 
estiver presente, as duas primeiras 
também estão presentes, pois a origem 
apostólica está garantida quando a série 
de sucessores dos Pastores começa com 
os Apóstolos, e a doutrina apostólica está 
garantida pela infalibilidade prometida à 


série contínua de sucessores dos 
Apóstolos. Porém, para que isso ocorra, 
é necessário que essa terceira 


característica exista não apenas de 
maneira material, mas também formal, 
ou seja, deve existir uma sucessão formal 
dos Pastores. A sucessão material é 
simplesmente a série sucessiva de 
Pastores ou Bispos que não é 
interrompida desde os Apóstolos ou 
algum deles, a partir do qual a série 
começou. A sucessão formal é essa série 
que, além disso, possui a autoridade 
derivada dos Apóstolos e transmitida a 
cada sucessor individualmente. Esses 
sucessores são formalmente 
constituídos, e cada um deles recebe a 
autoridade derivada dos Apóstolos dos 
próprios Apóstolos ou daquele que 
detém essa autoridade e pode comunicá- 
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la a outros. Dessa forma, a autoridade é 
mantida por meio da sucessão. Ambas as 
sucessões são necessárias e uma não 
pode existir sem a outra, embora a 
primeira seja mais evidente; a segunda, 
no entanto, é reconhecida quando a 
verdadeira Igreja é reconhecida. Nesta 
discussão sobre a característica, estamos 
olhando e defendendo a propriedade da 
Igreja em sua totalidade. Sem a 
necessidade de uma discussão específica 
sobre a Apostolicidade em relação à 
origem e doutrina, que os Socinianos e 
Protestantes não negam, demonstramos a 
Apostolicidade em relação ao ministério, 
a qual eles contestam, argumentando que 
uma vez que a Palavra de Deus foi 
pregada no mundo pelos Apóstolos e 
consignada por escrito, qualquer pessoa 
que entenda isso tem a capacidade de 
ensiná-la a outros e reunir um grupo de 
fiéis que sejam a Igreja de Cristo. Em 1º 
lugar, é necessário ter a sucessão 
material. Pois Cristo instituiu o 
ministério apostólico e quis que ele fosse 
contínuo: "Eis que estou convosco todos 
os dias..." Portanto, esse ministério não 
seria contínuo se os ministros da Igreja 
não fossem sucessores contínuos dos 
Apóstolos. Assim, a Igreja deve ser 
sempre a mesma. O princípio da unidade 
da Igreja é o ministério instituído por 
Cristo; portanto, deve haver sempre um 
único ministério na Igreja. Portanto, a 
Igreja deve ser governada pelo mesmo 
ministério que Cristo primeiro confiou 
aos Apóstolos. Isso não pode acontecer, 
a menos que seja sempre governada por 
aqueles que derivam seu ministério de 
forma contínua dos Apóstolos. Se for 
governada por outros que não podem ser 
referidos aos Apóstolos, então ela é de 
fato governada pelo ministério que eles 
mesmos iniciaram, não pelo ministério 
que Cristo instituiu. Portanto, haveria 
uma autoridade múltipla e a Igreja 
deixaria de ser uma só, mas se tornaria 


múltipla multiplicando o princípio da 
unidade. Também está claro que a série 
de sucessores nunca deve ser 
interrompida; se em algum momento for 
interrompida, o ministério pelo qual a 
Igreja é governada também será 
interrompido, o princípio de sua unidade 
cessará e, portanto, a própria Igreja 
cessará. Se a Igreja cessar, não pode ser 
restabelecida; pois o princípio eficaz de 
sua existência é o ministério apostólico 
de ensinar, governar e santificar, que não 
existiria nessa hipótese. Ministros não 
podem nascer por si mesmos; pois o 
ministério deve ser apostólico e, para ser 
apostólico, deve ser transmitido por uma 
sucessão. Se forem corrompidos (por 
compartilhar a comunhão dos maus), já 
naquela época (na época de Cipriano), 
não existia a Igreja; pergunto: de onde 
vocês vêm? De onde surgiu a origem de 
Donato? Onde foi batizado, onde foi 
ordenado? Assim fala Agostinho aos 
Donatistas sobre o Batismo 1.2. cap. 6. 
Esta sucessão, no entanto, deve ser 
formal. Essa é a verdadeira sucessão, de 
modo que a sucessão material não seja 
apenas uma forma superficial. A Igreja, 
como dissemos, deve ser sempre 
governada pela única autoridade que 
Cristo instituiu; pois a autoridade na 
Igreja é sobrenatural e só pode vir de 
Deus. Para que a Igreja seja sempre 
governada por essa autoridade, uma série 
contínua de sucessores deve existir. 
Portanto, esses sucessores devem 
receber a mesma autoridade que os 
Apóstolos obtiveram. Para que aquele 
que sucede possa obter autoridade, ele 
deve recebê-la daqueles que a receberam 
dos Apóstolos ou daquele que a detém 
dos Apóstolos e pode comunicá-la. 
Ninguém pode adquirir essa autoridade 
por si mesmo, pois então não seria um 
sucessor e não poderia obtê-la daquele 
que não a obteve dos Apóstolos, pois não 
teria autoridade apostólica, o que não é 
suficiente. Além disso, não é suficiente 
afirmar que ele a obteve de alguém que 
uma vez a teve; pois essa autoridade 


pode ser perdida, e não é suficiente dizer 
que ele a recebeu daquele que a possui, 
mas não pode comunicá-la; pois, nesse 
caso, ele realmente não a recebe. 
Portanto, essa é a sucessão formal. É 
claro que, para que alguém tenha 
autoridade na Igreja, ele deve ser 
enviado (cf. Romanos 10:15, 1 Timóteo 
J22) 


1 Timóteo 2.2. Tito 1.3: Mas não pode 
ser enviado senão aquele que detém 
atualmente a autoridade apostólica e 
pode comunicá-la; portanto, a autoridade 
deve ser recebida dele: portanto, o 
sucessor deve suceder formalmente. 
Portanto, aqueles que assim sucedem são 
os únicos que podem verdadeiramente 
ser chamados sucessores dos Apóstolos; 
pois somente eles possuem a autoridade 
que os Apóstolos receberam de Cristo. 
Nossos antecessores demonstraram 
claramente a necessidade da sucessão 
apostólica; pois eles tinham como sinal a 
verdadeira doutrina, que só pode estar na 
Igreja. 


Assim, Tertuliano diz em "De 
Praescriptione" cap. 32: "Mas, se as 
heresias se atrevem a inserir-se na época 
apostólica, para que possam parecer ter 
sido transmitidas pelos Apóstolos, 
porque existiam na época dos Apóstolos; 
podemos dizer: Portanto, que eles 
apresentem as origens de suas igrejas, 
revelem a ordem de seus bispos, de 
forma que esta sucessão seja transmitida 
a partir do início, de tal maneira que o 
primeiro bispo tenha como seu autor e 
predecessor algum dos Apóstolos ou 
homens apostólicos, que, no entanto, 
perseverou com os Apóstolos. Dessa 
maneira, as igrejas apostólicas 
apresentam suas listas de sucessão. Além 
disso, eles preservavam cuidadosamente 
os catálogos de sucessão, para proteger a 
verdadeira Igreja e a verdadeira tradição: 
"Temos, diz Irineu (L. 3. c. 3.), de listar 
aqueles que foram instituídos bispos 
pelos Apóstolos e seus sucessores até 


nós, que não ensinaram nada assim." E 
Optato, na controvérsia sobre a 
verdadeira Igreja, apela para a sucessão 
romana, listando detalhadamente os 
bispos, até o seu tempo (L. 2. c. 2.). Da 
mesma forma, Agostinho no Salmo, 
contra os donatistas. E não é 
impedimento para esta sucessão que seja 
exigida uma ordenação válida, embora o 
valor dessa ordenação não seja certo. 
Pois, embora não seja certo em cada caso 
individual, é certo na totalidade da 
comunidade. No entanto, a jurisdição 
também pode ser possuída sem o caráter 
episcopal. No entanto, a sucessão que os 
Padres pregavam como necessária não é 
apenas material, mas também formal. 
Isso é evidenciado por Cipriano em sua 
Epístola 76: "A Igreja é uma, que não 
pode ser uma dentro e outra fora. Pois, se 
ela está em Novaciano, não estava em 
Cornélio. Se ela estava em Cornélio, que 
sucedeu ao Bispo Fabiano por uma 
ordenação legítima, Novaciano não está 
na Igreja: nem o Bispo que não pode ser 
contado se não sucede ninguém, 
nascendo ele próprio. Pois aquele que 
não foi ordenado na Igreja não pode ter 
nem reter a Igreja de maneira alguma." E 
Nazianzeno, em seu Discurso em Louvor 
de Atanásio (n. 8), distingue entre uma 
sucessão apenas no nome e uma sucessão 
real e verdadeira. Pois aquele que invade 
pela força não deve ser considerado um 
sucessor, mas aquele que suportou a 
força; nem aquele que violou as leis, mas 
aquele que foi legitimamente criado; 
nem aquele que mantém doutrinas 
contrárias, mas aquele que está dotado da 
mesma fé. A menos que alguém possa 
dizer que um sucessor seja assim, como 
uma doença sucede à saúde, as trevas à 
luz, a tempestade à tranquilidade e a 
alienação da mente à sabedoria. E de 
fato, até mesmo os bispos contados entre 
os cismáticos e separados da Igreja são 
considerados sucessores, embora tenham 
sido iniciados no Sacramento da Ordem 
e tenham sucedido àqueles que haviam 
falecido; porque eles não foram 


chamados legitima e legalmente, não 
foram enviados pela autoridade legítima. 
Pois, como diz Cipriano, "os bispos que 
não recebem o episcopado de ninguém 
assumem para si o nome de bispo.” 
Assim, uma grande preocupação sempre 
foi mantida na Igreja para que houvesse 
uma sucessão formal. 


Nesse sentido, 1) estão os cânones dos 
Apóstolos (4) e Niceno (2), que instruem 
que a eleição de bispos deve ser feita 
pelos bispos da província, e a 
confirmação dessa eleição deve ser 
concedida pelo bispo metropolitano. 


2) estão as cartas sinodais, que os bispos 
eleitos das Sés Primaciais enviavam aos 
seus colegas e especialmente à Sé 
Romana, expressando sua profissão de 
fé, para que fique claro que eles estão em 
comunhão com a Igreja Católica, e seus 
nomes são registrados nos dipticos. 


3) está a confirmação da eleição dos 
bispos das Sés Primaciais, que era feita 
pelo Bispo de Roma, conforme 
demonstrado pela carta de Dâmaso (ep. 
3) a Ascolio, Leão na questão de 
Anatólio (ep. 104) e Simplício na 
questão de João, eleito Bispo de 
Alexandria (ep. 17) (cf. epístola de Leão 
IX a Pedro de Antioquia), de fato, os 
bispos das Sés Primaciais confirmavam 
os outros bispos sujeitos a eles, como 
fica claro na carta de Inocêncio (ep. 24) 
a Alexandre de Antioquia (n. 1). Cf. 
Humberto Cardeal de Silva Candida em 
suas disputas sobre os simonianos (l. 3, 
cc. 10 e 11) contra as investiduras, que os 
governantes seculares usavam para 
nomear os ministros da Igreja. E, de fato, 
desta propriedade da Igreja, ou seja, que 
ela deve ser Apostólica, segue-se 
necessariamente que os príncipes não 
têm nenhum direito de nomear bispos e 
outros ministros da Igreja. Pois aqueles 
que fossem nomeados por eles não 
receberiam autoridade apostólica e não 
seriam, portanto, sucessores dos 


Apóstolos. E, mesmo que os príncipes 
não reivindiquem o direito de nomear os 
ministros da Igreja, mas apenas 
procurem impedir a liberdade da Igreja 
na eleição e instituição deles, eles pecam, 
em primeiro lugar, contra a liberdade da 
Igreja, que é absolutamente 
independente deles nesta questão §. 
XVII; e também se opõem à 
Apostolicidade da Igreja: pois os bispos 
eleitos dessa maneira não podem ser 
considerados sucessores dos Apóstolos 
na Igreja, pois não receberam a 
autoridade apostólica daqueles que a 
possuem e podem  comunicá-la. 
Portanto, tal abuso de investiduras 
visava a subverter completamente a 
Igreja; pois a Igreja não é Igreja se não 
for Apostólica. 


Até aqui, consideramos ter sido 
suficientemente explicado, a fim de que 
se tenha uma compreensão distinta da 
Igreja de Cristo, o que é necessário para 
a discussão subsequente. Se você deseja 
uma explicação sobre as Marcas (Notis) 
da Igreja, a forneceremos após a 
conclusão da discussão subsequente: 
pois consideramos que a primeira marca 
é o próprio Primado de Pedro e seus 
sucessores. 


